
EstÃ¡dio do Flamengo: o municÃpio do Rio pode desapropriar terreno
da Caixa?

Fiquei contente com o anÃºncio do prefeito Eduardo Paes; creio que a regiÃ£o central do Rio de Janeiro
mereÃ§a um empreendimento desse porte. Mas confesso certo receio com o instrumento jurÃdico
utilizado se o terreno do GasÃ´metro realmente estiver vinculado ao CNPJ da Caixa EconÃ´mica
Federal â?? como se sabe, uma empresa pÃºblica federal.

DivulgaÃ§Ã£o

De acordo com o artigo 2Âº, Â§ 2Âº, do Decreto-
lei nÂº 3.365/1941, a UniÃ£o pode desapropriar
bens dos estados, do Distrito Federal e dos
municÃpios, ao passo que os estados podem
desapropriar bens dos municÃpios, sempre com
autorizaÃ§Ã£o legislativa especÃfica. A lei
estabeleceu uma â??gradaÃ§Ã£o de poderâ?• entre
os sujeitos ativos da desapropriaÃ§Ã£o, de modo
a criar uma hierarquia federativa fundada no
interesse sob tutela: o interesse nacional,
representado pela UniÃ£o, prevalece sobre o
regional, e este sobre o local, nÃ£o havendo reversÃ£o ascendente.

A dÃºvida quanto a essa hierarquia federativa desponta em casos envolvendo administraÃ§Ã£o indireta:
um estado pode desapropriar bem de autarquia federal? Ou um municÃpio pode desapropriar bem de
empresa estatal federal?

A doutrina diverge, mais Ã  frente saberemos por quÃª. Descartemos a discussÃ£o sobre as autarquias,
as quais, por serem pessoas jurÃdicas de direito pÃºblico, aprioristicamente tÃªm todos os seus bens
destinados Ã  finalidade pÃºblica, impedindo a transgressÃ£o da hierarquia federativa; afinal, seria um
despropÃ³sito que entes federativos, ao adotarem processos reputados mais eficientes de atuaÃ§Ã£o e
de realizaÃ§Ã£o de propÃ³sitos pÃºblicos por meio da criaÃ§Ã£o de autarquias, fossem onerados
justamente por isso. [1]

Restam-nos, pois, as empresas pÃºblicas e sociedades de economia mista, e um bom ponto de partida
para a anÃ¡lise a que nos propomos Ã© o Â§ 3Âº do artigo 2Âº do Decreto-lei nÂº 3.365/41:
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â??Ã? vedada a desapropriaÃ§Ã£o, pelos Estados, Distrito Federal, TerritÃ³rios e MunicÃ
pios de aÃ§Ãµes, cotas e direitos representativos do capital de instituiÃ§Ãµes e emprÃªsas
cujo funcionamento dependa de autorizaÃ§Ã£o do GovÃªrno Federal e se subordine Ã  sua
fiscalizaÃ§Ã£o, salvo mediante prÃ©via autorizaÃ§Ã£o, por decreto do Presidente da
RepÃºblica.â?•

Dessa disposiÃ§Ã£o decorre a SÃºmula nÂº 157 do STF: â??Ã? necessÃ¡ria prÃ©via autorizaÃ§Ã£o
do Presidente da RepÃºblica para desapropriaÃ§Ã£o, pelos estados, de empresa de energia elÃ©tricaâ?•.

Se essas cautelas a lei impÃ´s em relaÃ§Ã£o a bens de empresas privadas, atuantes em atividades
sujeitas Ã  regulaÃ§Ã£o estatal, nÃ£o seria inarmÃ´nico dispensÃ¡-la a bens de empresa pÃºblica
federal, ou seja, a integrante da administraÃ§Ã£o federal, conquanto nÃ£o desempenhe serviÃ§o
privativo da UniÃ£o. NÃ£o custa relembrar que a administraÃ§Ã£o indireta Ã© o conjunto dos entes
personalizados que, vinculados a um ministÃ©rio, prestam serviÃ§os pÃºblicos ou de interesse
pÃºblico.

A 2Âª Turma do STJ, no REsp nÂº 1.188.700/MG (rel. Min. Eliana Calmon, julg. 18/5/2010), decidiu
que â??Ã© vedado ao municÃpio desapropriar bens de propriedade da UniÃ£o ou de suas autarquias e
fundaÃ§Ãµes, assim como das empresas pÃºblicas e sociedades de economia mistas submetidas Ã  sua
fiscalizaÃ§Ã£o, sem prÃ©via autorizaÃ§Ã£o, por decreto, do presidente da RepÃºblicaâ?•. E o fez
referenciando trecho da obra de JosÃ© dos Santos Carvalho Filho:

â??O princÃpio deve ser o mesmo adotado para os bens de pessoas administrativas, ainda
que alguns deles possam ser qualificados como bens privados. Prevalece nesse caso a
natureza de maior hierarquia da pessoa federativa a que estÃ¡ vinculada a entidade
administrativa. Por conseguinte, para nÃ³s se afigura juridicamente inviÃ¡vel que o Estado,
por exemplo, desaproprie bens de uma sociedade de economia mista ou de uma autarquia
vinculada Ã  UniÃ£o Federal, assim como tambÃ©m nos parece impossÃvel que um
MunicÃpio desaproprie bens de uma empresa pÃºblica ou de uma fundaÃ§Ã£o pÃºblica
vinculada ao Estado, seja qual for a natureza desses bens.â?• [2]

Ou seja: para o STJ, atÃ© o momento, parece claro que um bem de empresa pÃºblica federal nÃ£o
poderia ser desapropriado por municÃpio, despicienda a discussÃ£o da afetaÃ§Ã£o ou nÃ£o desses
bens ao serviÃ§o pÃºblico ou da sua essencialidade ou nÃ£o para as atividades da empresa estatal.

JÃ¡ o PlenÃ¡rio do STF, no conhecido julgamento do RE nÂº 172.816/RJ (rel. Min. Paulo Brossard,
julg. 09/2/1994), deu enfoque ao fato de ser privativa da UniÃ£o e de caracterizar um serviÃ§o pÃºblico
a atividade exercida pela sociedade de economia mista federal â?? Companhia Docas Rio de Janeiro â??
cujo bem o estado do Rio de Janeiro pretendia desapropriar:

â??Competindo Ã  UniÃ£o, e sÃ³ a ela, explorar diretamente ou mediante autorizaÃ§Ã£o,
concessÃ£o ou permissÃ£o, os portos marÃtimos, fluviais e lacustres, art. 21, XII, â??fâ??,

CONSULTOR JURÃDICO
www.conjur.com.br

Page 2
2024 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 01/07/2024



da CF, estÃ¡ caracterizada a natureza pÃºblica do serviÃ§o de docas. A Companhia Docas
do Rio de Janeiro, sociedade de economia mistaÂ federal, incumbida de explorar o serviÃ§o
portuÃ¡rio em regime de exclusividade, nÃ£o pode ter bem desapropriado pelo Estado.â?•

Nota-se que o julgamento nÃ£o chegou a enfrentar, categoricamente, a (im)possibilidade de
desapropriaÃ§Ã£o de bem pertencente a empresa pÃºblica ou a sociedade de economia mista federais
por estado ou municÃpio, independentemente da atividade exercida por tais entes da administraÃ§Ã£o
indireta. Nada obstante, um trecho do acÃ³rdÃ£o Ã© relevantÃssimo para o debate da questÃ£o:

â??O artigo 173, par. 1., nada tem a ver com a desapropriabilidade ou indesapropriabilidade
de bens de empresas pÃºblicas ou sociedades de economia mista; seu endereÃ§o Ã© outro;
visa a assegurar a livre concorrÃªncia, de modo que as entidades pÃºblicas que exercem ou
venham a exercer atividade econÃ´mica nÃ£o se beneficiem de tratamento privilegiado em
relaÃ§Ã£o a entidades privadas que se dediquem a atividade econÃ´mica na mesma Ã¡rea
ou em Ã¡rea semelhante.â?•

A razÃ£o da sobredita importÃ¢ncia Ã© o atrito com a premissa de uma das posiÃ§Ãµes da literatura:
a de que os bens das sociedades de economia mista e das empresas pÃºblicas exercentes de atividade
econÃ´mica sÃ£o tidos por privados, dado o critÃ©rio da funcionalizaÃ§Ã£o dos bens pÃºblicos. Tal
premissa leva Ã  conclusÃ£o de que nÃ£o haveria Ã³bice Ã  sua desapropriaÃ§Ã£o por qualquer ente
federativo; Hely Lopes Meirelles, v.g., argumenta que â??qualquer das entidades polÃticas tem
supremacia sobre os entes administrativos situados em seu territÃ³rio, pelo que seus bens nÃ£o
vinculados aos serviÃ§os sujeitam-se a expropriaÃ§Ã£o como os demais, ainda que pertencentes a
autarquias ou organizaÃ§Ãµes estatais instituÃdas pela UniÃ£o.

A autonomia polÃtico-administrativa dos estados-membros e municÃpios, sendo uma prerrogativa
constitucional (arts. 25 e 30), nÃ£o hÃ¡ de ficar restringida nem tolhida nos atos de expropriaÃ§Ã£o
diante dos bens de entidades de categoria inferior e de natureza meramente administrativaâ?•. [3]

Todavia, parece-me que as consequÃªncias dessa natureza privada dos bens sÃ£o bem conhecidas para
fins de isso de usucapibilidade e de penhorabilidade, mas nÃ£o de desapropriabilidade. Carecem de
maior regulaÃ§Ã£o legislativa. Chegar Ã  conclusÃ£o acerca da desapropriabilidade a partir da
mencionada premissa chega a ser um salto lÃ³gico; afinal, a despeito da natureza privada, os bens
continuam pertencendo a uma entidade vinculada ao ente federativo â??hierarquicamente superiorâ?•.

Desvio de finalidade

Vamos, agora, Ã  segunda questÃ£o sugerida pelo caso do estÃ¡dio. Diz respeito a um eventual desvio
de finalidade do decreto exproriatÃ³rio.

Certas atividades empresariais realizadas por particulares sÃ£o tidas como de interesse social, e seu
empreendimento se dÃ¡ sob regimes jurÃdicos variados: ou como delegatÃ¡rios de serviÃ§os pÃºblicos
(v.g., serviÃ§os portuÃ¡rios, de energia elÃ©trica, telecomunicaÃ§Ãµes), ou como delegatÃ¡rios de
atividades econÃ´micas monopolizadas pelo poder pÃºblico (v.g., pesquisa e lavra de jazidas de
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petrÃ³leo, transporte de gÃ¡s natural), ou, ainda, como atividades econÃ´micas de livre iniciativa, mas
de utilidade pÃºblica. [4]

A construÃ§Ã£o de um estÃ¡dio pelo clube mais popular do PaÃs traz enorme potencial econÃ´mico e
de mobilidade urbana para o seu entorno; e, se tal entorno consistir numa antiga Ã¡rea industrial
decadente, Ã© inegÃ¡vel o interesse pÃºblico envolvido na obra, dada a possibilidade de
revitalizaÃ§Ã£o da regiÃ£o com recursos privados.

Sob determinadas condiÃ§Ãµes, o poder pÃºblico pode e deve colaborar com o parceiro privado,
intermediando a aquisiÃ§Ã£o de propriedades imobiliÃ¡rias â?? isto Ã©, primeiro incorporando-as ao
patrimÃ´nio pÃºblico e, apÃ³s, alienando-as ao ente privado. LanÃ§ando mÃ£o da desapropriaÃ§Ã£o,
o Estado viabiliza a aquisiÃ§Ã£o privada de imÃ³veis necessÃ¡rios ao desempenho da atividade de
interesse social. O que se veda Ã© a desapropriaÃ§Ã£o como benefÃcio a interesse privado, nÃ£o a
persecuÃ§Ã£o de interesse pÃºblico por meio da desapropriaÃ§Ã£o de bem que serÃ¡ destinado a
particulares. [5] Como exemplo, o artigo 4Âº da Lei nÂº 4.132/62 e o artigo 25 da Lei nÂº 4.504/64
expressamente preveem a alienaÃ§Ã£o ou locaÃ§Ã£o posterior Ã  desapropriaÃ§Ã£o por interesse
social. [6]

Dito isso, e considerando as negociaÃ§Ãµes pÃºblicas entre Flamengo e Caixa hÃ¡ anos para
aquisiÃ§Ã£o do terreno, poderia o municÃpio do Rio confessadamente â??facilitarâ?• tal aquisiÃ§Ã£o
por meio de desapropriaÃ§Ã£o seguida de leilÃ£o que, atÃ© o momento, possui um Ãºnico notÃ³rio
interessado? Isto Ã©, a hipÃ³tese configuraria ou nÃ£o atendimento primordial de interesse privado?

Spacca

Para fins comparativos, falemos de quando o STF
examinou a constitucionalidade de
desapropriaÃ§Ãµes realizadas para a
implantaÃ§Ã£o de distritos industriais, fundadas
na hipÃ³tese de utilidade pÃºblica prevista na
parte final da alÃnea â??iâ?• do artigo 5Âº do
Decreto-lei nÂº 3.365/41 â?? embora tambÃ©m
pudessem o ser em hipÃ³teses de interesse social.

Nas desapropriaÃ§Ãµes com tal escopo, costuma-
se prever a destinaÃ§Ã£o dos imÃ³veis
expropriados a particulares, para que estes,
entÃ£o, conduzam a atividade de indÃºstria. A
equivocada ideia de se refutar a
desapropriaÃ§Ã£o pela simples destinaÃ§Ã£o do
bem expropriado a particulares foi superada ainda
no final da dÃ©cada de 1970, vide o RE nÂº
88.742-3 (1Âª Turma, julg. 22/5/1979), cujo
relator, ministro Xavier de Albuquerque, pontuou,
em seu voto, que â??nÃ£o compromete sua
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legitimidade [da desapropriaÃ§Ã£o] a circunstÃ¢ncia de se deverem vender a particulares, que neles
hajam de levantar estabelecimentos industriais, lotes extraÃdos da Ã¡rea objeto do ato expropriatÃ³rio.
Ã? isso da prÃ³pria Ãndole da finalidade pÃºblica objetivada pela medida em questÃ£o, vale dizer, da
execuÃ§Ã£o de planos urbanÃsticos, ou do loteamento de terrenos edificados ou nÃ£o para sua melhor
utilizaÃ§Ã£o econÃ´micaâ?•.

Em seguida, fez uma ressalva, sem intuito infringente, que endossa o raciocÃnio de adequaÃ§Ã£o e
conformidade da desapropriaÃ§Ã£o por interesse social â?? aquela da Lei nÂº 4.132/1962 â?? aos
projetos de industrializaÃ§Ã£o: no julgamento do RE 76.296, realizado em 19/11/1974, a 1Âª Turma do
STF entendeu que â??nÃ£o podem ser objeto de desapropriaÃ§Ã£o por utilidade pÃºblica terrenos que
se destinam a ser cedidos pelo expropriante a pessoa jurÃdica de direito privado, que se proponha a
realizar a implantaÃ§Ã£o de distrito industrial e a posterior venda dos lotes industriais, porque a
desapropriaÃ§Ã£o por interesse social Ã© que permite a venda ou a locaÃ§Ã£o do bem expropriadoâ?•.

O relator desse Ãºltimo julgamento, ministro Bilac Pinto, afirmou que â??somente esta espÃ©cie
expropriatÃ³ria [desapropriaÃ§Ã£o por interesse social] tem como objetivo implÃcito a venda dos
respectivos imÃ³veis a terceiros, como expressamente dispÃµe o artigo 4Âº da Lei nÂº 4.132, de 10 de
setembro de 1962â?•. [7]

Ainda a respeito das desapropriaÃ§Ãµes fundadas na hipÃ³tese prevista na parte final da alÃnea â??iâ?•
do artigo 5Âº do Decreto-lei nÂº 3.365/41, a 1Âª Turma do STJ declarou nulo por desvio de finalidade
um decreto expropriatÃ³rio que beneficiava uma Ãºnica empresa privada (RMS 18.703/BA, 1Âª Turma,
rel. Min. Denise Arruda, julg. 28/11/2006), partindo da premissa de que os distritos industriais devem
ser entendidos como â??Ã¡rea de concentraÃ§Ã£o de indÃºstrias e atividades complementares delas,
ordenada pelo Poder PÃºblico mediante plano urbanÃstico especial de urbanificaÃ§Ã£o do solo, com
possibilidade de desapropriaÃ§Ã£o da gleba e revenda ou locaÃ§Ã£o dos lotes aos estabelecimentos
industriais interessadosâ?•.

A 17Âª CÃ¢mara CÃvel do TJ-RJ, sob relatoria da desembargadora Marcia Ferreira Alvarenga,
tambÃ©m adotou tal posicionamento no julgamento da apelaÃ§Ã£o nÂº 0001734-12.2010.8.19.0040,
declarando nulo por desvio de finalidade um decreto expropriatÃ³rio que contemplava Ã¡rea atrativa a
somente uma empresa privada:

â??As provas amealhadas deixam claro que a sociedade empresarial teve participaÃ§Ã£o
efetiva na escolha do local a ser decretado de utilidade pÃºblica para a construÃ§Ã£o de
distrito industrial. (…) Cumpre assinalar, a propÃ³sito, que a desapropriaÃ§Ã£o para
instalaÃ§Ã£o de distrito industrial nÃ£o legitima a expropriaÃ§Ã£o de imÃ³vel para o fim
de atender a fins particulares, sobretudo quando comprovado que apenas uma empresa tinha
efetivo interesse na Ã¡rea, o que se observa pela ausÃªncia de qualquer outra destinaÃ§Ã£o
ao imÃ³vel apÃ³s a revogaÃ§Ã£o do procedimento licitatÃ³rio.â?•

Um ponto que merece destaque Ã© a legislaÃ§Ã£o municipal citada no decreto expropriatÃ³rio: os art.
158 a 160 da Lei Complementar Municipal nÂº 270/2024, regulamentados pelo Decreto nÂº
54.234/2024, instituÃram, com fins de renovaÃ§Ã£o urbana e regularizaÃ§Ã£o fundiÃ¡ria, uma
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desapropriaÃ§Ã£o por hasta pÃºblica, de modo que o particular interessado na posterior aquisiÃ§Ã£o
do bem expropriado serÃ¡ o responsÃ¡vel pelo pagamento da indenizaÃ§Ã£o. Tem-se uma
â??propriedade resolÃºvelâ?• do ente municipal. A iniciativa Ã© louvÃ¡vel e, em circunstÃ¢ncias outras
â?? isto Ã©, que nÃ£o apresentem um Ãºnico notÃ³rio interessado devido a negociaÃ§Ã£o pÃºblica de
anos entre o proprietÃ¡rio do bem e o pretenso adquirente â??, o leilÃ£o realmente parece hÃ¡bil a
assegurar o nÃ£o direcionamento do ato expropriatÃ³rio.

Repito: espero que dÃª certo. Sou flamenguista e o negÃ³cio parece bom para todos. Mas as duas
questÃµes estÃ£o postas.

__________________________________
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